
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.164.172 - SP (2009/0214750-3)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ANA RITA DOS REIS PETRAROLI E OUTRO(S)
  VICTOR JOSE PETRAROLI NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ MONTEIRO DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : AYRTON MENDES VIANNA 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO 
HABITACIONAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. QUITAÇÃO DO 
CONTRATO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. RECURSO 
NÃO PROVIDO. 
1. O marco inicial do prazo prescricional é a data da recusa da seguradora 
em realizar o pagamento pelos danos ao imóvel de natureza sucessiva e 
gradual, tendo em vista que sua progressão dá azo a inúmeros sinistros 
sujeitos à cobertura securitária, que renovam seguidamente a pretensão do 
beneficiário do seguro (REsp 1.143.962/SP, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 09/04/2012). 
2. A alteração das premissas fáticas utilizadas pelo acórdão recorrido, no 
sentido de que as provas acostadas aos autos não permitem a fixação de 
um marco temporal certo, a partir do qual se possa contar, com segurança, 
o termo inicial do prazo prescricional para a ação indenizatória 
correspondente a ser intentada contra a seguradora, implica revolvimento 
dos fatos e circunstâncias da causa, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
3. O Tribunal a quo, embora opostos embargos de declaração, não tratou 
da alegação de que seria indevida a cobertura securitária diante da extinção 
do contrato de financiamento e de seguro, impossibilitando o conhecimento 
do recurso especial quanto a tal ponto, haja vista a ausência de 
prequestionamento. Incidência, na espécie, da Súmula 211 desta Corte.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.164.172 - SP (2009/0214750-3)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ANA RITA DOS REIS PETRAROLI E OUTRO(S)
  VICTOR JOSE PETRAROLI NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ MONTEIRO DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : AYRTON MENDES VIANNA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por COMPANHIA EXCELSIOR DE 

SEGUROS contra decisão monocrática da lavra deste Relator, que negou seguimento ao recurso 

especial por ela interposto.

Nas razões recursais, a agravante pretende a reforma da decisão, sob o fundamento 

de que, aplicado o prazo ânuo, fica prescrito o direito de ação dos autores, pois estes tomaram 

conhecimento dos vícios do imóvel logo após sua entrega, há mais de 24 anos, e com base no art. 

1.902 do CC/1916 (atuais arts. 476 e 477 do CC/2002), por ser indevida a cobertura securitária 

diante da extinção do contrato de financiamento e de seguro.

Requer a reforma da decisão agravada pela Turma Julgadora.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Inicialmente, não conheço do recurso de fls. 882/888, em face do instituto da 

preclusão consumativa. 

Quanto ao agravo de fls. 875/881, a irresignação da agravante não merece amparo. 

No tocante à alegação de prescrição da pretensão autoral, é importante esclarecer 

que, na linha dos julgados desta Corte, os danos decorrentes de vício da construção se protraem no 

tempo e, por isso, não permitem a fixação de um marco temporal certo, a partir do qual se possa 

contar, com segurança, o termo inicial do prazo prescricional para a ação indenizatória 

correspondente a ser intentada contra a seguradora.

Dessa forma, considera-se irrompida a pretensão do beneficiário do seguro apenas 

no momento em que, comunicado o fato à seguradora, esta se recusa a indenizar. Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO 
HABITACIONAL. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. PRESCRIÇÃO ÂNUA. NÃO 
OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL.
1.- Os danos decorrentes de vício da construção se protraem no tempo e, 
por isso, não permitem a fixação de um marco temporal certo a partir do 
qual se possa contar, com segurança, o termo inicial o prazo 
prescricional para a ação indenizatória correspondente a ser intentada 
contra a seguradora. Dessa forma, considera-se irrompida a pretensão 
do beneficiário do seguro apenas no momento em que, comunicado o fato 
à seguradora, esta se recusa a indenizar. Precedentes.
2.- Agravo Regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
454.736/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 19/08/2014, DJe de 29/08/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL. DISCUSSÃO ENTRE 
SEGURADORA E MUTUÁRIO. NÃO COMPROMETIMENTO DO FUNDO 
DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES SALARIAIS (FCVS). APLICAÇÃO 
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DA SÚMULA 83 DESTE STJ. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. TERMO 
INICIAL. DATA DA RECUSA AO PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO PELA 
SEGURADORA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DESTA CORTE.
1. O acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência desta Corte, pois este 
Tribunal já firmou entendimento no sentido de que, em casos tais, em que 
a pretensão resistida à cobertura securitária dos danos oriundos dos 
vícios de construção do imóvel financiado mediante contrato de mútuo 
submetido ao Sistema Financeiro da Habitação, quando não afetar o 
FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), a competência é 
da Justiça Estadual.
2. Esta Corte Superior tem o entendimento no sentido de que, em relação 
ao marco inicial do prazo prescricional, "sendo os danos ao imóvel de 
natureza sucessiva e gradual, sua progressão dá azo a inúmeros sinistros 
sujeitos à cobertura securitária, renovando seguidamente a pretensão do 
beneficiário do seguro" concluindo que em "situações como esta, 
considera-se irrompida a pretensão do beneficiário do seguro no 
momento em que, comunicado o fato à seguradora, esta se recusa a 
indenizar" (REsp 1143962/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/03/2012, DJe 09/04/2012).
3. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa." 
(AgRg no AREsp 244.497/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe de 27/06/2013)

Ora, sendo esse o entendimento constante no acórdão recorrido, e não havendo 

neste nenhuma informação sobre a efetiva data da ciência dos danos ou da negativa da seguradora, 

não há que se falar em ocorrência de prescrição.

Frise-se que seria incabível, em sede de recurso especial, revolver o acervo 

fático-probatório em busca de tais informações, por vedação expressa da Súmula 7 do STJ.

Quanto à suposta ofensa ao art. 1.902 do CC/1916 (atuais arts. 476 e 477 do 

CC/2002), por ser indevida a cobertura securitária diante da extinção do contrato de financiamento e 

de seguro, verifica-se que o acórdão recorrido não tratou de tal matéria.

Esta eg. Corte de Justiça consagra orientação no sentido da necessidade de 

prequestionamento dos temas ventilados no recurso especial, não sendo suficiente a simples 

invocação da matéria na petição de embargos de declaração. Assim, caberia à recorrente, em sede 

de recurso especial, apontar ofensa ao art. 535 do CPC quanto ao ponto, o que não ocorreu.

Assim, incide o óbice da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. DEFICIÊNCIA NA 
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FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. RECURSO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA. 1. A matéria do 
art. 128 do CPC não foi objeto de prequestionamento pelo Tribunal de 
origem, mesmo após a oposição de embargos de declaração. Persistindo 
a omissão, cabia à recorrente ter alegado, nas razões do recurso 
especial, violação ao art. 535 do CPC, ônus do qual não se desincumbiu. 
(Súmula 211/STJ). 2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a 
emenda à inicial determinada antes da estabilização da lide, não ofende 
o art. 264 do CPC, pois apesar de a recorrente ter comparecido 
espontaneamente nos autos, os demais coexecutados ainda não haviam 
sido citados. Precedentes. 3. A ausência de correta especificação, clara e 
objetiva, sobre a alegada violação de dispositivo tido por violado, bem 
como a falta de arrazoado jurídico impugnativo congruente com os 
fundamentos do acórdão que embasam o especial, caracterizam 
argumentação deficiente a impossibilitar a compreensão exata da 
controvérsia, atraindo a incidência da Súmula 284/STF. 4. Agravo 
regimental não provido, com aplicação de multa." (AgRg no AREsp 
497.354/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 09/09/2014, DJe de 16/09/2014, grifou-se) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ. REEXAME DE FATOS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. 1. Ausentes os vícios do art. 535 
do CPC, rejeitam-se os embargos de declaração. 2. A ausência de 
decisão acerca dos argumentos invocados pelo agravante em suas razões 
recursais, não obstante a interposição de embargos de declaração, 
impede o conhecimento do recurso especial. 3. O reexame de fatos e a 
interpretação de cláusulas contratuais em recurso especial são 
inadmissíveis. 4. Agravo não provido." (AgRg no REsp 1.449.156/RS, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/08/2014, 
DJe de 28/08/2014)

Ante o exposto, não conheço do recurso de fls. 882/888, e nego provimento ao 

agravo interno de fls. 875/881.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0214750-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.164.172 / SP

Números Origem:  131004                13102004              200801163757          5012884               5012884402

EM MESA JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADO : VICTOR JOSE PETRAROLI NETO E OUTRO(S)
ADVOGADA : ANA RITA DOS REIS PETRAROLI E OUTRO(S)
RECORRIDO : JOSÉ MONTEIRO DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : AYRTON MENDES VIANNA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : VICTOR JOSE PETRAROLI NETO E OUTRO(S)

ANA RITA DOS REIS PETRAROLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ MONTEIRO DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : AYRTON MENDES VIANNA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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